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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE CARLOS OLIVEIRA CLARES
ADVOGADOS : RICARDO HENRIQUE AYALA BARBOSA - MT024326O

ALEX MOREIRA PEREIRA - MT024064O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO TENTADO E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA.  FALTA DE INTIMAÇÃO DO RÉU PARA 
CONSTITUIR NOVO ADVOGADO. REVELIA DECRETADA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, 
constatada a inércia do advogado constituído, o réu deve ser intimado 
para indicar novo patrono de sua confiança, antes de proceder-se à 
nomeação da Defensoria Pública ou de defensor dativo para o exercício 
do contraditório. Contudo, a prática de ato processual em 
desconformidade com tal orientação deve ser analisada à luz das 
peculiaridades de cada processo e das normas que norteiam o sistema de 
nulidades, cabendo ao julgador verificar a conveniência de retirar-lhe a 
eficácia." (RHC n. 135.700/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, D Je de 3/3/2022.)
2. No caso, observa-se que o paciente foi declarado revel e o advogado, 
embora devidamente intimado para audiência de instrução (premissa do 
acórdão impugnado), não compareceu ao ato processual. Sendo assim, 
não há como acolher o apontado constrangimento ilegal, pois 
evidenciado que o paciente se furtou, sem justificativa, da ação penal a 
que respondia, e a nomeação de advogado dativo pelo Juízo processante 
foi a solução encontrada para que o paciente não ficasse indefeso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO TENTADO E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA.  FALTA DE INTIMAÇÃO DO RÉU PARA 
CONSTITUIR NOVO ADVOGADO. REVELIA DECRETADA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, 
constatada a inércia do advogado constituído, o réu deve ser intimado 
para indicar novo patrono de sua confiança, antes de proceder-se à 
nomeação da Defensoria Pública ou de defensor dativo para o exercício 
do contraditório. Contudo, a prática de ato processual em 
desconformidade com tal orientação deve ser analisada à luz das 
peculiaridades de cada processo e das normas que norteiam o sistema de 
nulidades, cabendo ao julgador verificar a conveniência de retirar-lhe a 
eficácia." (RHC n. 135.700/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, D Je de 3/3/2022.)
2. No caso, observa-se que o paciente foi declarado revel e o advogado, 
embora devidamente intimado para audiência de instrução (premissa do 
acórdão impugnado), não compareceu ao ato processual. Sendo assim, 
não há como acolher o apontado constrangimento ilegal, pois 
evidenciado que o paciente se furtou, sem justificativa, da ação penal a 
que respondia, e a nomeação de advogado dativo pelo Juízo processante 
foi a solução encontrada para que o paciente não ficasse indefeso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 

CLARES contra decisão de minha relatoria que não conheceu do habeas corpus, bem 
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como afastou o apontado constrangimento ilegal.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática dos 

crimes de latrocínio tentado e organização criminosa.

No writ impetrado nesta Corte Superior, sustentou a defesa a nulidade em 

razão de nomeação de advogado dativo sem prévia intimação do réu para indicar outro 

advogado de sua confiança.

Requereu, liminarmente, a suspensão da ação penal. No mérito, pleiteia a 

nulidade da ação penal n. 1000482-032.2023.8.11.0014, desde a nomeação direta de 

advogado dativo sem a prévia intimação do acusado para escolha de seu defensor.

Não conhecido do habeas corpus e afastado o apontado constrangimento 

ilegal, a defesa interpôs o presente regimental, no qual renovou os argumentos 

apresentados na inicial.

Apontou que as premissas utilizadas na decisão agravada não são verdadeiras, 

uma vez que o paciente sempre quis colaborar com a justiça, bem como o advogado não 

teria sido intimado da audiência de instrução.

Alega, ainda, que o defensor nomeado não desenvolveu a contento a defesa 

técnica do paciente, pois não teve acesso aos autos da ação penal antes da audiência de 

instrução criminal. 

Pleiteia, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada, devendo ser 

concedida a ordem requerida.

É o relatório. 

 

VOTO

Inicialmente, inviável o exame de teses não deduzidas na impetração 

(ausência de intimação do advogado constituído para audiência de instrução e 

deficiência da defesa técnica do paciente, uma vez que defensor nomeado não teve 

acesso aos autos da ação penal antes da audiência), pois tais temas só 

foram suscitados apenas no agravo regimental, caracterizando indevida inovação 

recursal.

No mais, em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve 
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ser ratificada por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, seja reconhecida a nulidade em razão de nomeação de 

advogado dativo sem prévia intimação do réu para indicar outro defensor de 

sua confiança.

A respeito do tema, assim decidiu a Corte de origem (e-STJ fls. 720/722):

 
Prosseguindo, não se ignora que, uma vez verificada a ausência de defesa 
técnica, seja por renúncia ou desídia do profissional eleito, é direito 
inafastável do réu ser intimado para indicar outro profissional da sua 
confiança.
Todavia, essa compreensão é mitigada nas hipóteses de revelia e de falta de 
demonstração do prejuízo eventualmente suportado pela defesa. Na espécie, 
afora de ter sido declarada a revelia do paciente, o que, por si só, dispensa a 
obrigatoriedade de intimação para eleger novo causídico, não há indicativo 
algum nos autos de que a nomeação do advogado dativo tenha causado 
prejuízo aos interesses do paciente, cenário a afastar a tese de nulidade 
decorrente do cerceamento de defesa.
Essa, inclusive, há muito é a orientação consolidada na Corte Cidadã:

 
“Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, 
constatada a inércia do advogado constituído, o réu deve ser intimado 
para indicar novo patrono de sua confiança, antes de proceder-se à 
nomeação da Defensoria Pública ou de defensor dativo para o 
exercício do contraditório. 2. Contudo, a prática de ato processual em 
desconformidade com tal orientação deve ser analisada à luz das 
peculiaridades de cada processo e das normas que norteiam o sistema 
de nulidades, cabendo ao julgador verificar a conveniência de retirar- 
lhe a eficácia. 3. Na hipótese, conforme bem destacado pelo Tribunal 
de origem, os recorrentes responderam soltos ao processo e ‘ficaram 
intimados, juntamente com o seu advogado constituído, em audiência 
realizada na data de 17.11.2015, para o prosseguimento da instrução, 
designada para o dia 10.03.2016. Contudo, não compareceram e nem 
apresentaram qualquer justificativa para as suas ausências’. 4. Nesse 
cenário, não se justifica a anulação do processo, desde o início da 
instrução, ante a falta de intimação dos réus para exercer seu direito 
de escolher novo defensor, antes da nomeação da Defensoria Pública, 
mormente porque foram reconhecidos como revéis (...). 7. Recurso 
não provido” (RHC 135.700/BA, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 6ª 
Turma, DJE 3.3.2022). Destaquei.
 
“Na linha dos precedentes desta Corte, ‘a ausência de intimação do réu 
para a constituição de defensor de sua preferência é consequência do 
fato de ser considerado revel na ação penal, razão pela qual não se 
verifica ilegalidade’ (HC 341.181/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2016, D Je 2/2/2017). 6. 
Na hipótese vertente, consignou a Corte de origem que a nulidade não 
estaria caracterizada porquanto se trata de réu revel, o que dispensa a 
obrigatoriedade de intimação. Ademais, não há falar no prejuízo 
necessário para o reconhecimento da nulidade, nos moldes do que 
preconiza o art. 563 do Código de Processo Penal, segundo o qual não 
se declara a nulidade de ato processual sem que haja efetiva 

Documento eletrônico VDA45503450 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/02/2025 11:39:08
Código de Controle do Documento: fee7b4d6-ebb8-4e9b-9d38-5d648dedf696



demonstração de prejuízo, em observância ao princípio pas de nullité 
sans grief, pois, malgrado ter a Defensoria Pública sido ‘destituída’, o 
Juiz de primeiro grau, ato contínuo, nomeou defensor dativo para 
apresentar alegações finais em favor do então acusado, razão pela 
qual se afasta a tese de cerceamento de defesa. 7. É firme o 
entendimento jurisprudencial de que apenas a ausência de defesa, 
ou situação equivalente, com prejuízo demonstrado, é apta a macular a 
prestação jurisdicional, na forma do que preconiza o enunciado n. 523 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal: ‘No processo penal, a falta 
de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o 
anulará se houver prova de prejuízo para o réu’. 8. Ordem denegada” 
(HC 310.704/CE, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, DJE 
2.3.2018). Destaquei.
 

E além de o próprio impetrante ter contribuído para a nomeação impugnada, 
na medida em que deixou de comparecer à Audiência de Instrução sem 
motivo idôneo e tampouco apresentou o Atestado Médico que, segundo 
informou, recomendava seu afastamento das atividades habituais, é certo que 
ele também não tratou de apontar, neste writ, quais indagações o causídico 
nomeado podia ter feito às testemunhas inquiridas na solenidade, o que só 
reforça a ideia de inexistência de prejuízo e impede, nos termos do art. 563 do 
CPP, o reconhecimento da suposta nulidade.
 

De fato, "é iterativa a jurisprudência do STJ no sentido de que, "nos termos do 

artigo 263 do Código de Processo Penal, o acusado tem o direito de escolher o seu 

defensor, não podendo o magistrado nomear profissional para patrociná-lo antes de lhe 

possibilitar a indicação de advogado de sua confiança" (HC n. 386.871/DF, Relator 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 9/5/2017, D Je 17/5/2017)." 

(HC n. 172.652/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

12/3/2019, D Je de 19/3/2019.)

No entanto, tal regra deve ser interpretada à luz dos demais princípios do 

Código de Processo Penal que norteiam o tema nulidades.

No caso, observa-se que o paciente foi declarado revel e o advogado, embora 

devidamente intimado para audiência de instrução (premissa do acórdão impugnado), não 

compareceu ao ato processual. Sendo assim, não há como acolher o apontado 

constrangimento ilegal, pois evidenciado que o paciente se furtou, sem justificativa, da 

ação penal a que respondia, e a nomeação de advogado dativo pelo Juízo processante foi 

a solução encontrada para que o paciente não ficasse indefeso.

Nesse sentido:

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. INÉRCIA DA 
DEFESA. FALTA DE INTIMAÇÃO DO RÉU PARA CONSTITUIR NOVO 
ADVOGADO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INTIMAÇÃO DOS RÉUS 
NO ENDEREÇO CONSTANTE DOS AUTOS. REVELIA DECRETADA. 
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NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE PREJUÍZO CONCRETO. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA NA SENTENÇA. DESCUMPRIMENTO DAS 
MEDIDAS CAUTELARES IMPOSTAS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, constatada 
a inércia do advogado constituído, o réu deve ser intimado para indicar novo 
patrono de sua confiança, antes de proceder-se à nomeação da Defensoria 
Pública ou de defensor dativo para o exercício do contraditório.
2. Contudo, a prática de ato processual em desconformidade com tal 
orientação deve ser analisada à luz das peculiaridades de cada processo e 
das normas que norteiam o sistema de nulidades, cabendo ao julgador 
verificar a conveniência de retirar-lhe a eficácia.
3. Na hipótese, conforme bem destacado pelo Tribunal de origem, os 
recorrentes responderam soltos ao processo e "ficaram intimados, juntamente 
com o seu advogado constituído, em audiência realizada na data de 
17.11.2015, para o prosseguimento da instrução, designada para o dia 
10.03.2016. Contudo, não compareceram e nem apresentaram qualquer 
justificativa para as suas ausências".
4. Nesse cenário, não se justifica a anulação do processo, desde o início da 
instrução, ante a falta de intimação dos réus para exercer seu direito de 
escolher novo defensor, antes da nomeação da Defensoria Pública, mormente 
porque foram reconhecidos como revéis.
5. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial 
deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos 
ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena 
do réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 
do CPP).
6. Diante das circunstâncias narradas, é válida a decretação da custódia 
provisória, que foi determinada em razão do descumprimento de cautelares 
anteriormente impostas, dado suficiente, nos termos da jurisprudência desta 
Corte Superior, para lastrear a aplicação da medida mais gravosa.
7. Recurso não provido. (RHC n. 135.700/BA, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, D Je de 3/3/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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